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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano
CAMPUS FLORESTA

TERMO DE JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA
Processo n. 23100.000151.2019-53
Interessado: Leandro José Ucho Lemos
Assunto: Aquisição de pranchetas portáteis.
I – DA EMPRESA ESCOLHIDA:
1.1 Nome Empresarial: FABRÍCIO RACHADEL COSTA ME
1.2 CNPJ: 33.618.396/0001-94
II – OBJETO:
2.1
Aquisição de pranchetas para desenho para aulas de Desenho e Topografia no curso Técnico em Agropecuária na modalidade subsequente.
III - RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR:
3.1
A razão da escolha do fornecedor deu-se exclusivamente por meio da cotação eletrônica 02/2019, pelo menor preço para aquisição do item objeto deste termo de justificativa, como pode ser constatado no mapa de apuração abaixo:
	CNPJ
	Razão Social 
	Lance

	33.618.396/0001-94
	FABRÍCIO RACHADEL COSTA
	R$ 10.249,66

	32.545.561/0001-62
	LEANDRO DANIEL FERLIN 34115679883
	R$ 10.249,67

	04.331.090/0001-54
	LIBRAMÓVEIS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
	R$ 10.250,00

	17.356.181/0001-96
	ADONAI COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS EIRELI
	R$ 10.264,00

	06.712.971/0001-40
	AÇÃO COMERCIAL DE PAPEIS LTDA
	R$ 10.279,00

	62.492.798/0001-93
	HÉLIO MASASHI SAITO & CIA LTDA
	R$ 10.359,67

	28.931.351/0001-35
	HILDON CHAVES
	R$ 10.449,00

	27.454.070/0001-76
	SIRLIANE GONÇALVES BARBOSA 10329766678
	R$ 10.730,00

	09.538.374/0001-30
	ML RODRIGUES COMERCIAL LTDA
	R$ 10.760,00

	29.926.189/0001-20
	SIS COMERCIO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS LTDA
	R$ 10.778,86

	20.131.609/0001-07
	RENE LEONE CARVALHO DOS SANTOS 06086425507
	R$ 11.110,00

	32.731.190/0001-03
	JOSÉ INALDO DA SILVA CONSTRUÇÕES EIRELI
	R$ 11.250,00

	28.818.225/0001-79
	HYDROLUZ COMERCIO EM GERAL EIRELI
	R$ 12.100,00

	09.070.369/0001-45
	ELUMI COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI
	R$ 12.290,00

	31.737.518/0001-36
	ÓMEGA COMERCIAL DE EQUIPAMENTOS EIRELI
	R$ 12.499,00

	57.685.257/0001-41
	SÉRGIO DE CAMPOS BICUDO COMERCIO E SERVIÇOS
	R$ 12.500,00

	21.352.262/0001-95
	STOP LAB DISTRIBUIDORA LTDA
	R$ 12.500,00

	21.971.979/0001-15
	POLY COMERCIAL E SERVIÇOS LTDA
	R$ 12.899,70

	24.005.316/0001-34
	PAPELARIA PAPEL CARTAZ LTDA
	R$ 12.915,00

	11.807.975/0001-42
	SIDNEY DE SOUSA CARVALHO
	R$ 13.000,00

	18.863.413/0001-65
	J. H. DA SILVA EQUIPAMENTOS
	R$ 13.400,00

	10.761.735/0001-91
	BR DANTAI DISTRIBUIDOR ATACADISTA LTDA
	R$ 13.500,00

	00.881.764/0001-33
	LABORATORIUS EQUIPAMENTOS E PRODUTOS LTDA
	R$ 13.500,00

	33.445.405/0001-92
	R.G. GRIPA
	R$ 14.000,00

	02.016.126/0001-80
	NOVA MARCA COMERCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA
	R$ 14.422,50

	29.985.277/0001-00
	ELLEN PASSOS MONTEIRO DA SILVA 66503370210
	R$ 14.958,97

	08.611.008/0001-04
	SEBASTIÃO PEREIRA RODRIGUES
	R$ 15.000,00

	04.925.042/0001-94
	I. BARBOSA DA SILVA
	R$ 15.255,00

	22.064.428/0001-30
	FLÁVIA F.DE ANDRADE
	R$ 15.700,00

	26.889.274/0001-77
	S.M GUIMARÃES
	R$ 15.900,00

	33.551.738/0001-04
	LEMOS & MOTA LTDA
	R$ 15.949,00

	11.862.022/0001-87
	CB AGROFLORESTAL LTDA
	R$ 15.950,00

	22.860.881/0001-53
	ELIANA GALDINO SOARES COMPONENTES
	R$ 16.560,00

	85.354.306/0003-60
	DUCA MOVEIS LTDA
	R$ 17.100,00

	09.390.038/0001-92
	R LASSI COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
	R$ 17.325,00

	30.223.033/0001-61
	MIRAZAB COMERCIO E SERVIÇOS TÉCNICOS EIRELI
	R$ 17.333,00

	12.464.710/0001-51
	SÉRGIO LUIZ SCHOGOR JÚNIOR
	R$ 17.411,00

	31.422.703/0001-31
	FR MEDEIROS COMERCIO INDUSTRIA E SERVICOS EIRELI
	R$ 17.425,00

	16.838.942/0001-83
	CELITA DE NOVAIS BRITO 48425060591
	R$ 17.599,95

	19.416.252/0001-24
	TOPO COMERCIO, CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA
	R$ 18.000,00

	18.912.500/0001-65
	T NAVA COMERCIO DE ELETRODOMÉSTICOS EIRELI
	R$ 20.250,00

	14.004.528/0001-43
	GOLDSERV COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI
	R$ 22.045,50

	21.577.553/0001-81
	W. VERLANGIERI RODRIGUES
	R$ 24.750,00

	09.528.371/0001-15
	CIMINA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
	R$ 45.000,00

	02.782.453/0001-42
	VALDOMIR HENRIQUE PAES BARRETTO
	R$ 45.000,00

	27.494.420/0001-28
	SOARES COMERCIO E LICITAÇÕES LTDA
	R$ 45.000,00


IV – DA HABILITAÇÃO:
4.1
O setor de compras realizou pesquisa à documentação de habilitação da futura contratada, fls. ____a ____do processo em epígrafe. Ademais, cabe destacar que a Instrução Normativa n° 5, de 18 de Junho de 2012 SLTI/MPOG, Art. 4°, no que diz;
“Art. 4º Os editais de licitação para as contratações públicas deverão conter cláusula permitindo a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica, conforme o caso, por meio do cadastro no SICAF.”
V – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
5.1 A disponibilidade orçamentária está demonstrada em consulta ao SIAFI – Sistema de Administração Financeira com a emissão do CONRAZÃO, pela Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira (fl.___) e declaração orçamentária (fl.___).
VI - DO CONTRATO:
6.1
Ficará como facultativo a celebração do instrumento de contrato entre a Administração do IF Sertão - PE e a empresa Contratada de acordo com o art. 62 da Lei n° 8.666/93, podendo ser substituído por outros instrumentos hábeis, tais como a Nota de Empenho, Autorização de Compra ou Ordem de Serviço.

VII – DA JUSTIFICATIVA
7.1 Trata-se de procedimento com a finalidade de aquisição de pranchetas de desenho para as aulas práticas de Desenho e Topografia do curso Técnico em Agropecuária na modalidade Subsequente.
7.2. A licitação é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade administrativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O mesmo dispositivo no inciso XXI, dispõe: 
"ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômicas indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 
7.3
Logo, em algumas situações previamente estabelecidas pela legislação, a regra de licitar cede espaço ao princípio da economicidade ou outras razões que revelem nítido interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou considerada inexigível. De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio constitucional da licitação, como todas as regras de Direito, não têm valor absoluto, devendo ser coordenado com os outros princípios do mundo jurídico". 
7.4
A economicidade da referida modalidade dispensa, é o fundamento que embasa a contratação, visto que as licitações geram um alto custo financeiro a Administração Pública, ocorrendo hipóteses em que o custo é superior ao benefício advindo, da licitação, nesse diapasão, segue as palavras do Procurador-Geral do Tribunal de Contas da União, Dr. Lucas Rocha Furtado, ao dizer que, “nesses casos, o legislador entendeu que, em razão do pequeno valor a ser contratado, não se justificaria a realização de licitação em face do valor da futura contratação. É sabido que a realização de licitação gera ônus para a Administração, de modo que o custo de sua realização não justificaria seus benefícios”.
7.5. Nos moldes do artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, a licitação será dispensável quando o valor de serviços, compras e alienações não ultrapasse R$ 17.600,00, ou seja, 10% de 176.000,00, que constitui o valor-limite para o processamento da licitação na modalidade convite (artigo 23, inciso II, alínea a, Lei nº 8.666/1993 atualizado pelo Decreto nº9.412 de 18 de junho de 2018).
7.6. Como consta no Ofício 03/2019, da Coordenação do Curso Técnico em Agropecuária na modalidade subsequente, as pranchetas serão usadas na aula de práticas de Desenho e Topografia, tendo em vista que o mobiliário que hoje e usado, além de ocupar muito espaço, ainda é em quantidade insuficiente por aluno, e a aquisição de tais pranchetas portáteis otimizará o espaço em sala de aula e permitirá a oferta de uma prancheta para cada aluno e assim haja participação de forma ativa no processo de ensino e aprendizagem da disciplina, maximizando o aproveitamento e aperfeiçoamento dos conhecimentos na disciplina em questão.
8 - DO PARECER JURÍDICO
8.1
A Procuradoria Federal junto ao IF Sertão-PE se manifestou através do Memorando Circular nº 1/2018/PROC/PFIFSERTAO PERNAMBUCANO/PGF/AGU, de 03 de outubro de 2018, que processos de contratações fundamentadas no Art. 24, I e II e no artigo 25, da Lei nº 8666/1993, não precisam ser submetidos à análise jurídica, adotando o entendimento disposto na Orientação Normativa nº46, de 26 de fevereiro de 2014, a qual assim estabelece:
SOMENTE É OBRIGATÓRIA A MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DE PEQUENO VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 24, I OU II, DA LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, QUANDO HOUVER MINUTA DE CONTRATO NÃO PADRONIZADA OU HAJA, O ADMINISTRADOR, SUSCITA DO DÚVIDA JURÍDICA SOBRE TAL CONTRATAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO ÀS CONTRATAÇÕES FUNDADAS NO ART. 25 DA LEI Nº 8.666, DE 1993, DESDE QUE SEUS VALORES SUBSUMAM-SE AOS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOSI E II DO ART. 24 DA LEI Nº 8.666, DE 1993. 
IX – DA CONCLUSÃO:
9.1
Diante do exposto, este Departamento de Administração e Planejamento do Instituto Federal do Sertão Pernambucano Campus Floresta entende se tratar de DISPENSA DE LICITAÇÃO;
9.2
Por fim, caberá autoridade competente averiguar a oportunidade e conveniência da aquisição de pranchetas para desenho para aulas de Desenho e Topografia no curso Técnico em Agropecuária na modalidade subsequente, uma vez que foram demonstrados nos autos as características necessárias para contratação por dispensa. 
Floresta, 04 de julho de 2019.
Luís Carlos de Oliveira Nunes
Chefe do Departamento de Administração e Planejamento 
IF Sertão Pernambucano Campus Floresta
R A T I F I C O:
A presente JUSTIFICATIVA, cuja finalidade é subsidiar a aquisição de pranchetas para desenho para aulas de Desenho e Topografia no curso Técnico em Agropecuária na modalidade subsequente por meio de contratação direta através de DISPENSA de licitação em conformidade com o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. Ao tempo em que ASSEGURO que essa Administração não realizou e nem pretende realizar, no exercício financeiro, nenhuma contratação referente ao mesmo objeto ou a objetos de natureza similar, que, somadas, ultrapassem o limite máximo legal.
Floresta, 04 de julho de 2019.
Vera Lúcia da Silva Augusto Filha
Diretora Geral
Portaria n° 460, 19 de agosto de 2015
IF Sertão Pernambucano Campus Floresta

